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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

05/08/2025

 COMPANHIA MCI TELEVISÃO S. A. 
CNPJ 02.195.891/0001-04 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA CONVOCAÇÃO 
1. Convoca-se os senhores acionistas da Companhia MCI Televisão S. A., inscrita no CNPJ 02 195.891/0001-04, a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 13 de agosto de 2025, às 08:30 horas, que por 
motivo de força maior será fora da sede social, sito na Rua Santa Cruz nº. 2.187, Sala 10 – CEP 04121-002, nesta 
Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 – Leitura, discussão e votação do Relatório Anual da 
Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31-12-2.024; 2 - De-
liberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 3 - Eleição dos membros 
da Diretoria e fixação de suas remunerações; 4 - Outros assuntos de interesse da sociedade. 

São Paulo/SP, 05 de agosto de 2.025 
Ass.: Clodoaldo Silva de Andrade – Diretor Presidente. 
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DFENSE SECURITY TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA.
CNPJ/MF: 29.559.799/0001-32 - NIRE: 35232299195

6ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E TRANSFORMAÇÃO DO TIPO SOCIETÁRIO DE SOCIEDADE LIMITADA PARA SOCIEDADE POR AÇÕES
Pelo presente instrumento particular, (I) Gabriel Cabral Paiva, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 48.720.766-X SSP/SP, inscrito sob CPF nº 401.827.098-41, re-
sidente e domiciliado na cidade de São Caetano do Sul, estado de São Paulo, à Rua Martim Afonso de Souza, 165, Jardim São Caetano, CEP 09581-660 (“Gabriel”); e (II) Caio Conrado de Carvalho, 
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 44026971 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 351.063.298-25, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, à Rodovia Raposo Tavares, 7389, apto. 261, Pau Brasil, Jardim Arpoador, CEP 05577-200 (“Caio”, e, em conjunto com Gabriel, os “Sócios”), únicos sócios da Dfense Security Tecnologia da In-
formação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.559.799/0001-32, e com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 35232299195, com sede na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, à Avenida Doutor Chucri Zaidan, 1550, conj.1505, Ed Capital, Bairro Vila São Francisco, CEP 04711-130 (“Sociedade”), Resolvem, de comum acordo, alterar e consolidar o contrato social da 
Sociedade, nos seguintes termos e condições: 1. Transformação do Tipo Societário: 1.1. Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito os Sócios decidem por unanimidade e sem ressalvas 
transformar a Sociedade, nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e dos artigos 220 a 222 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), de sociedade limi-
tada para sociedade por ações de capital fechado, a ser regida por seu Estatuto Social, pela Lei das S.A., bem como pelas demais disposições legais aplicáveis às sociedades por ações. 1.2. Em razão da 
alteração do tipo jurídico indicada no item 1.1 acima, fica aprovada a mudança da denominação social da Sociedade de Dfense Security Tecnologia da Informação Ltda. para Dfense Security Tecnologia 
da Informação S.A. (“Companhia”). Por consequência, Gabriel e Caio passam a ser denominados “Acionistas”. 1.3. A Companhia continuará a operar dentro do mesmo exercício social, atendidas as 
exigências fiscais e contábeis. 2. Conversão das Quotas em Ações: 2.1. Em decorrência da transformação do tipo societário, os Acionistas aprovam a conversão da totalidade das quotas representati-
vas do capital social da sociedade em igual número de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de modo que o capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integraliza-
do, no valor de R$ 1.263.880,00 (um milhão, duzentos e sessenta e três mil, oitocentos e oitenta reais), passa a ser representado por 1.263.880 (um milhão, duzentas e sessenta e três mil, oitocentas 
e oitenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas pelos Acionistas, nos termos do boletim de subscrição, que compõe o presente instrumento como 
Anexo I. 3. Administração: 3.1. Os Acionistas estabelecem que a Companhia será administrada por uma diretoria (“Diretoria”), cujos membros serão nomeados para mandatos unificados de 3 (três) 
anos, contados a partir da presente data, permitida a reeleição. 3.2. Os Acionistas elegem Gabriel Cabral Paiva, acima qualificado, para exercer as funções de Diretor Presidente da Companhia, e o 
Acionista Caio Conrado de Carvalho para exercer as funções de Diretor Comercial, ambos com mandato de 3 (três) anos contados a partir desta data, permitida reeleição (“Diretores”). 3.3. Os Diretores 
ora eleitos tomam posse nesta data e permanecerão em seus cargos e funções até a posse da nova Diretoria que vier a ser eleita pela Assembleia Geral, nos termos da lei, conforme Termo de Posse que 
acompanha esta alteração no Anexo II. 3.4. Cada Diretor ora eleito comparece neste instrumento, aceitando sua designação e declarando, sob as penas da lei, ter conhecimento do artigo 147, § 1º da 
Lei das S.A., e não está impedido de exercer atividade empresária, tampouco a administração desta Companhia, seja em virtude de lei especial ou em virtude de condenação criminal, cujos efeitos da 
pena o vede, ainda que temporariamente, o acesso à funções, empregos ou cargos públicos ou em virtude de condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou em virtude de condenação por crime contra a economia popular, contra a fé pública ou contra a propriedade, ou ainda em virtude de condenação por qualquer crime tipificado na legislação penal, 
cuja pena vede o exercício da administração de sociedade empresária. 3.5. Fica desde já estabelecido que a Companhia poderá, nos termos da Lei das S.A., constituir um Conselho de Administração, 
assim como um Conselho Fiscal. 4. Estatuto Social: 4.1. Em seguida, os Acionistas aprovam o Estatuto Social da Companhia, que passa a reger a Companhia e seus acionistas, na forma como constan-
te desta ata Anexo III. 5. Disposições Gerais: 5.1. Os Acionistas conferem à administração da Companhia todos os poderes para adotar todas as medidas necessárias, bem como a assinar todos e 
quaisquer documentos, para formalizar o registro da transformação da Companhia em sociedade por ações perante os órgãos competentes, incumbindo-os também das demais providências necessárias. 
5.2. Fica estabelecido que as publicações da Companhia serão realizadas de forma eletrônica, nos termos do artigo 294 da Lei das S.A. E, por estar assim justos e contratados, os Acionistas assinam este 
instrumento de forma eletrônica. A data de vigência deste instrumento é aquela aposta ao final do documento, independentemente da data em que os sócios vierem a assiná-lo. São Paulo (SP), 1 de 
junho de 2025. Acionistas: Gabriel Cabral Paiva. Caio Conrado de Carvalho. Diretores eleitos: Gabriel Cabral Paiva - Diretor Presidente. Caio Conrado de Carvalho - Diretor Comercial. Advogado: 
Filipe da Trindade Duarte - OAB/SP: 425.212. Registro JUCESP sob o NIRE nº 35300670361 em 22/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior - Secretário Geral. Anexo III - Estatuto Social - Capí-
tulo I - Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo: Artigo 1. Dfense Security Tecnologia da Informação S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, com prazo de duração indeterminado, 
regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei Federal n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”), e 
em acordos de acionistas que estejam arquivados em sua sede (“Companhia”). Artigo 2. A Companhia tem sua sede social e domicílio legal na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, à Avenida 
Doutor Chucri Zaidan, 1550, conj.1505, Ed Capital, Bairro Vila São Francisco, CEP 04711-130, podendo abrir, manter e fechar filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do 
exterior, observadas as exigências legais de suas atividades, mediante deliberação de seus acionistas. § único: A Sociedade possui as seguintes filiais: (i) Filial 1 - localizada na Rua José Alexandre 
Buaiz, 300, sala 2001, Bairro Enseada do Sua, CEP: 29050-545, no município de Vitória, estado de Espírito Santo, constituída legalmente por contrato social registrado na JUCEES sob NIRE nº 
32900751203, em sessão de 03/09/2021, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.559.799/0002-13, tendo seu objeto social membrado a matriz; e (ii) Filial 2 - localizada na Avenida Marcos Penteado de 
Ulhôa Rodrigues, 939, 8º andar, Torre 1, Edifício Jacarandá, Bairro Tamboré, CEP 06460-040, no município de Barueri, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 29.559.799/0003-02, e seu 
objeto social é o desenvolvimento de programas de computador, web design, consultoria em tecnologia de informação, outros serviços de informação na internet, treinamento, agenciamento e supor-
te técnico. Artigo 3. A Companhia tem por objeto social comércio varejista e atacadista de equipamentos de informática, desenvolvimento de programas de computador, web design, consultoria em 
tecnologia de informação, outros serviços de informação na internet, treinamento, agenciamento e suporte técnico. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 4. O capital social da Companhia é de 
R$ 1.263.880,00 (um milhão, duzentos e sessenta e três mil, oitocentos e oitenta reais), dividido em 1.263.880 (um milhão, duzentas e sessenta e três mil, oitocentas e oitenta) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, integralmente subscritas integralizadas em moeda corrente nacional. § 1º Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral de Acio-
nistas e gozará dos direitos que lhes são assegurados por lei. § 2º A propriedade das ações presume-se pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. A Companhia 
emitirá certificados de ações, mediante solicitação de qualquer acionista, os quais deverão ser assinados pela Diretoria da Companhia. § 3º A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Artigo 
5. A Companhia poderá negociar com suas próprias ações, a critério dos acionistas, adquirindo-as, alienando-as, mantendo-as em tesouraria ou cancelando-as na forma prevista na legislação vigente, 
até o limite do saldo de lucros ou reservas, exceto a reserva legal, e sem diminuição do capital social. Capítulo III - Assembléia Geral de Acionistas: Artigo 6. As Assembleias Gerais de Acionistas 
realizar-se-ão, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para, nos termos do Artigo 132 da Lei das S.A., (i) examinar os 
relatórios da administração e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia, (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos, (iii) eleger os diretores da 
Companhia, se for o caso, e (iv) discutir qualquer outro assunto do interesse da Companhia; e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem, e/ou se o Diretor Presidente ou 
qualquer acionista tiver razões para convocar uma Assembleia Geral, observadas as previsões legais e estatutárias. § 1º A Assembleia Geral de Acionistas será convocada por qualquer membro da Dire-
toria ou mediante solicitação de qualquer acionista, observadas as regras aplicáveis estabelecidas na Lei das S.A., e será presidida pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, por qualquer dos presen-
tes que vier a ser escolhido pelos acionistas. O Presidente da Assembleia Geral escolherá dentre os presentes aquele que atuará como Secretário. § 2º A primeira convocação da Assembléia Geral deve-
rá ser feita com 8 (oito) dias de antecedência, no mínimo, contando o prazo da publicação do primeiro anúncio; não se realizando a Assembléia Geral, será publicado novo anúncio, de segunda 
convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. § 3º A convocação deverá ser enviada aos acionistas ou aos seus representantes legais por meio escrito e que permita a comprovação da entre-
ga, inclusive meio eletrônico, especificando-se local, data, horário e ordem do dia § 4º As Assembleias Gerais serão realizadas na sede da Companhia ou em outro local no mesmo município da sede da 
Companhia, nos termos do Edital de Convocação, ou, ainda, por meio de vídeo conferência ou conferência telefônica, caso em que a respectiva Assembleia será considerada realizada na sede da Com-
panhia, e serão instaladas nos termos do Artigo 125 da Lei das S.A. § 5º Independentemente das formalidades referentes à convocação de Assembléia Geral previstas nesta Cláusula, será regular a 
reunião a que comparecerem todos os Acionistas e aprovarem por escrito as deliberações tomadas. § 6º Exceto se de outra forma disposto neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas arquivado 
na sede da Companhia, as deliberações em Assembleia Geral, seja qual forem as matérias, serão tomadas pela maioria simples de votos dos acionistas presentes à Assembleia. § 7º O Presidente da As-
sembleia não computará voto proferido com infração ao Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. § 8º O Presidente da Assembleia deverá cumprir e fazer cumprir os termos e condições 
de Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, não sendo autorizado que sejam computados votos proferidos pelos acionistas contrariamente ao conteúdo de tal acordo. Capítulo IV - Ad-
ministração Da Companhia: Artigo 7. A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os administradores dis-
pensados de prestar qualquer garantia para o exercício de suas funções. § 1º Os administradores da Companhia tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos nos livros próprios, perma-
necendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. § 2º A Assembleia Geral de Acionistas deverá fixar uma verba global para a remuneração dos administradores e sua distribuição 
entre estes. Diretoria: Artigo 8. A Diretoria será composta por, no mínimo, 1 (um) e no máximo 3 (três) membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas e 
por essa destituíveis a qualquer tempo, para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Comercial e 1 (um) diretor sem designação específica. 
§ Único. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição, se necessária, será deliberada pela Assembleia Geral, em Assembleia a ser convocada no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da vacância. Artigo 9. Compete à Diretoria: (i) a representação da Companhia, ativa e passiva, bem como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, 
respeitados os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social; (ii) coordenar os trabalhos de preparação das demonstrações financeiras e o relatório anual da administração da Companhia, bem 
como a sua apresentação aos auditores externos, ao Conselho de Administração, à Assembleia Geral de Acionistas e ao Conselho Fiscal, se e quando em funcionamento; e (iii) supervisionar os trabalhos 
de auditoria interna e assessoria legal. § 1º A representação ativa ou passiva da Companhia, respeitados os limites previstos em lei, no Estatuto Social e em Acordo de Acionistas, será exercida (i) pelo 
Diretor Presidente, isoladamente; (ii) por um Diretor em conjunto com um procurador; (iii) por 2 (dois) ou mais procuradores com poderes específicos, em conjunto; ou (iv) por 1 (um) procurador para 
fins judiciais. § 2º As procurações serão outorgadas em nome da Companhia, por instrumento público ou particular firmado pelo Diretor Presidente, devendo os respectivos mandatos: (i) especificar 
expressamente os poderes conferidos; (ii) conter prazo de validade limitado ao máximo de 1 (um) ano. O prazo máximo previsto neste parágrafo único não se aplica às procurações outorgadas a advo-
gados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos. § 3º São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, 
procurador ou funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor 
de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral de Acionistas e/ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. § 4º Os membros da Diretoria poderão convocar 
Reuniões da Diretoria, a qualquer tempo, mediante aviso prévio, por escrito, com 3 (três) dias de antecedência, por qualquer meio escrito, inclusive eletrônico. As Reuniões da Diretoria serão conside-
radas validamente instaladas com a presença da maioria absoluta dos diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente. § 5º As formalidades de convocação descritas acima serão dis-
pensadas quando todos(as) os(as) diretores(as) comparecerem à respectiva reunião. § 6º Salvo se maior quórum for exigido por este Estatuto Social ou por Acordo de Acionistas, as deliberações das 
Reuniões da Diretoria serão tomadas pelo voto da maioria dos(as) diretores(as) presentes e suas atas serão registradas no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. § 7º É permitida a parti-
cipação nas reuniões da Diretoria por meio de sistema de conferência telefônica, videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro da Diretoria e a co-
municação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria serão considerados presentes à reunião e deverão, posteriormente, assinar a correspon-
dente ata. § 8º O Diretor Comercial terá poderes de assinar sozinho as atribuições inerentes de sua função como Diretor Comercial, destacadas em acordo de sócios e contratos de parceria com parceiros 
(fabricantes). Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 10. O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente, e somente será instalado nos exercícios sociais em que for convocado mediante deli-
beração dos acionistas, conforme previsto em lei. Artigo 11. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros e por igual número de suplen-
tes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Os acionistas também deverão fixar a remuneração dos membros 
do Conselho Fiscal da Companhia, se houver. Capítulo VI - Exercício Fiscal e Demonstrações Financeiras: Artigo 12. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparadas. § 1º Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para a 
constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. § 2º O saldo remanescente, após atendidas as deduções legais, terá a destinação determinada pela Assembleia 
Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável. § 3º A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balanços intermediários em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses 
societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. § 4º Observadas 
as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre capital próprio. Capítulo VII - Liquidação: Artigo 13. A Companhia será 
liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 14. Em tudo 
o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as disposições legais pertinentes. Artigo 15. A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo vedado 
e não produzindo quaisquer efeitos o registro de transferência de ações, o cômputo de voto proferido em Assembleia Geral e/ou o registro ou a prática de quaisquer atos contrários aos seus termos, em 
consonância com Artigo 118 da Lei das S.A. § 1º Os Acordos de Acionistas, quando existentes e devidamente arquivados na sede da Companhia, que disciplinem a compra e venda de ações, o direito de 
preferência na sua compra ou o exercício do direito de voto e do poder de controle, serão sempre observados pela Companhia, nos termos do artigo 118 da Lei das S.A. § 2º Os administradores da 
Companhia zelarão pela observância desses acordos e o presidente da Assembleia Geral não poderá computar o voto proferido pelo acionista em desconformidade com os termos de tais acordos Artigo 
16. Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por mais privilegiados que os outros sejam, para serem dirimidas quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.”

Banco Bradesco Financiamentos S.A.
CNPJ no 07.207.996/0001-50  –  NIRE 35.300.113.420

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31.7.2025
Data, Hora, Local: Em 31.7.2025, às 9h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha 
Neto; Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: • aprovada a redução do capital social no valor de 
R$700.000,00 (setecentos mil reais), sem o cancelamento de ações, a fim de ajustar o valor do capital 
próprio da Sociedade que se mostra excessivo às suas efetivas necessidades, de conformidade 
com o disposto no Artigo 173 da Lei no 6.404/76, proposta pela Diretoria em Reunião desta data, 
dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, alterando-o 
de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) para R$499.300.000,00 (quatrocentos e 
noventa e nove milhões e trezentos mil reais). Em seguida, disse o senhor Presidente que: 1) a 
redução será concretizada mediante a entrega do respectivo valor ao Banco Bradesco S.A., único 
acionista da Sociedade, da seguinte forma: a) 1 (uma) ação de emissão do Banco Bradesco 
Europa S.A. (BBE),  avaliada em  junho/2025, pelo valor de R$572.813,92  (quinhentos e setenta 
e dois mil, oitocentos e treze reais e noventa e dois centavos); b) R$127.186,08 (cento e vinte e 
sete mil, cento e oitenta e seis reais e oito centavos) em moeda corrente nacional; 2) os valores 
mencionados  no  item  anterior  estarão  sujeitos  a  alteração,  considerando  a  eventual  variação 
patrimonial da ação do BBE entre a data de sua avaliação até a data de aprovação do processo 
pelo Banco Central do Brasil, sem alterar o valor total da mencionada redução de capital em 
R$700.000,00 (setecentos mil reais); 3) o “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social passará a vigorar 
com a seguinte redação, após a homologação do processo pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 6o) 
O Capital Social é de R$499.300.000,00 (quatrocentos e noventa e nove milhões e trezentos mil 
reais), dividido em 27.065.424.740 (vinte e sete bilhões, sessenta e cinco milhões, quatrocentas 
e vinte e quatro mil, setecentas e quarenta) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para a 
deliberação tomada o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, 
e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será 
encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Presidente: José Ramos Rocha Neto; Secretário: 
Vinícius Panaro; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus diretores, José Ramos 
Rocha Neto e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia 
fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele 
apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário.

Ticket Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 - NIRE 35.300.142.560

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 23 de Maio de 2025
1. Data, Hora e Local. Em 23 de maio de 2025, às 10:00 horas, na sede da Ticket Serviços S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 7.815, 6º andar, bloco 
Torre II, Pinheiros, CEP 05.425-905. 2. Convocação. Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme 
disposto no Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por 
estarem presentes à assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, por videoconferência, nos termos do  
Art. 124, §2º-A da Lei das S.A., conforme inclusão realizada pela Lei 14.030/2020. 3. Mesa. Presidente: Sr. Alexandre 
Rappaport. Secretário: Sr. Philippe Pierre Marie Blécon. 4. Publicações. Em conformidade com o disposto no Artigo 
133, §4º, da Lei das S.A., o relatório da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2024 foram publicados na forma digital e impressa no jornal O Dia SP, páginas 7 e 8, edição 
de 16 de maio de 2025. 5. Ordem do Dia. Deliberar sobre (i) as contas dos administradores, o relatório da administração 
e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) a destinação do 
lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) a fixação do montante global de remuneração 
dos Diretores da Companhia. 6. Deliberações. Instalada a Assembleia Geral, após a leitura dos documentos referidos 
no Artigo 133 da Lei das S.A., discussão e votação das matérias constantes da Ordem do Dia, as acionistas, sem 
quaisquer restrições e por unanimidade de votos, decidiram: 6.1. Aprovar as contas dos administradores, as 
demonstrações financeiras e o relatório da administração referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2024. 6.2. Aprovar o Balanço Patrimonial, a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, a Demonstração do 
Resultado, a Demonstração do Fluxo de Caixa e os Relatórios da Administração, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, da forma como foram publicados. 6.3. Aprovar a destinação do Lucro Líquido do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 482.592.483,70 (quatrocentos e oitenta e dois milhões, 
quinhentos e noventa e dois mil, quatrocentos e oitenta e três reais e setenta centavos) conforme abaixo detalhado: 
(i) R$ 24.129.624,19 (vinte e quatro milhões, cento e vinte nove mil, seiscentos e vinte e quatro reais e dezenove 
centavos) correspondente ao percentual do lucro líquido destinado à Reserva Legal, na forma do Artigo 193 da Lei das 
S.A.; (ii) R$ 458.462.859,51 (quatrocentos e cinquenta e oito milhões, quatrocentos e sessenta e dois mil, oitocentos 
e cinquenta e nove reais e cinquenta e um centavos) destinado à Reserva de Lucros. 6.3.1. Os acionistas, nos termos 
do art. 202, §3º, inciso II, da Lei das S.A., resolvem reter o lucro líquido da Companhia referente ao pagamento de 
dividendos mínimos obrigatórios, conforme acima detalhado, sendo que, na próxima reunião do Conselho de 
Administração, prevista para junho deste ano, será feita uma nova avaliação sobre o tema, a fim de que Companhia 
possa resolver pela distribuição de dividendos extraordinários. 6.4. Aprovar o montante global de remuneração da 
administração da Companhia para o exercício social de 2025 no valor de R$ 9.016.791,00 (nove milhões, dezesseis mil 
e setecentos e noventa e um reais e zero centavos) nos termos do Artigo 152 da Lei das S.A. 7. Aprovação e 
Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente Ata, a qual, lida 
e aprovada, será assinada pelos presentes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia, considerando a 
participação por videoconferência. Mesa: Alexandre Rappaport - Presidente; Philippe Blécon - Secretário. Acionistas: 
Edenred Brasil Participações S.A. (p.p. Gilles Andre Coccoli e Philippe Blecon); e Itaú Unibanco S.A. (p. Ângelo 
Russomano). Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo/SP, 23 de maio de 2025. 
Mesa: Alexandre Rappaport - Presidente; Philippe Blécon - Secretário. JUCESP nº 185.307/25-5 em 13/06/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7379-F2D6-4A4E-9475.
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05/08/2025

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais sem centavos, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)Ativo Notas 2024 2023

Circulante  32.384.540 36.958.213
 Disponível 3 5.819.077  5.169.173
 Aplicações Financeiras 4 11.785  128.122
 Contas a Receber 5 8.421.742  16.851.393
 Estoques 6 8.158.605  2.675.288
 Outros Créditos 7 2.779.155  5.664.077
 Despesas Pagas Antecipadamente  83.951  87.731
 Comodato  6.913.271  6.286.523
 Impostos a Recuperar  196.954  95.906
Não Circulante  85.810.531 94.610.104
 Realizável a Longo Prazo 8 1.952.909  1.938.138
 Investimentos 9 2.973.391  2.074.681
 Imobilizado 10 80.884.231  90.597.285

Total do Ativo   118.195.071 131.568.317

Passivo  Notas 2024 2023
Circulante  69.920.382 61.759.045
Valores a Pagar 11 19.706.756  12.571.244

Empréstimos e Financiamentos 12 23.182.573  24.743.893
Obrigações Trabalhistas 13 17.643.077  12.139.946
Obrigações Fiscais  42.370  17.359
Parcelamentos Fiscais e Previdenciários 14 962.560  5.544.149
Contas de Consumo a Pagar  160.481 -
Outras Contas a Pagar 15 1.398.062  455.931
Comodato  6.824.503  6.286.523

Não Circulante  171.291.525 83.716.991
Empréstimos e Financiamentos 12 29.777.237  31.401.576
Outras Contas a Pagar 15 2.653.296  -
Parcelamentos Previdenciários  14 1.899.521  20.146.888
Obrigações Tributárias e 
 Previdenciárias em discussão judicial 13 130.000.000  27.295.232
Provisão para Demanda Judicial 16 6.961.471  4.873.295

Patrimônio Líquido/
 Passivo a Descoberto  (123.016.836) (13.907.719)

Capital Social 17 66.800.000  66.800.000
(Capital a Integralizar)  (40.000.000) (40.000.000)
Reserva de Lucros  1.211.982  1.211.982
Ajuste de Exercícios Anteriores  (26.958.287) (22.053.663)
Lucros ou Prejuízos Acumulados  (124.070.531) (19.866.038)

Total do Passivo e 
 Passivo a Descoberto   118.195.071 131.568.317

  Notas 2024 2023
Receita Operacional Líquida  329.301.902 309.455.986
 Custo dos Serviços Prestados 18 (265.155.394) (259.472.651)
Lucro Operacional Bruto  64.146.508 49.983.335
Despesas Operacionais - 
 Administrativas  (146.168.243) (68.696.937)
 Despesas com Pessoal 19 (15.977.677) (15.323.448)
 Despesas de Arrendamento 
  Mercantil e Locação de Bens  (2.006.606) (525.823)
 Despesas com Transporte  (211.568) (10.300)
 Outras Despesas Administrativas 20 (47.491.071) (49.087.681)
 Despesas de Depreciação 
  e Amortização  (165.815) (160.212)
 Outras Receitas/Despesas 21 (80.315.506) (3.589.473)
Lucro (Prejuízo) Operacional 
 Antes do Resultado Financeiro  (82.021.735) (18.713.602)
 Despesas Financeiras  (712.769) (5.961.099)
 Receitas Financeiras  583.674 744.035
Lucro (Prejuízo) antes dos Impostos  (82.150.830) (23.930.666)
 Imposto de Renda PJ  - -
 Contribuição Social s/Lucro Líquido  - -
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício  (82.150.830) (23.930.666)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2024 2023
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (82.150.830) (23.930.666)
 (-) Ajustes de Exercícios Anteriores (26.958.287) (22.053.663)
Resultado Abrangente do Exercício (109.109.117) (45.984.329)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 2024 2023
Fluxo de Caixa 
 das Atividades Operacionais
Lucro (Prejuízo) do exercício (82.150.830) (23.930.666)
(+) Depreciação e Amortização 21.773.579  26.627.780
(+) Provisão para Contingências 104.792.944  4.873.295
(+) Ajuste de Exercício Anterior (26.958.287) (22.053.663)
Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado 17.457.406 (14.483.254)
(Aumento) ou Redução nos Ativos 
 e Passivos Operacionais
(Aumento) ou Redução de Clientes  8.429.651  (7.378.858)
(Aumento) ou Redução de Outros Créditos 2.870.151  4.792.685
(Aumento) ou Redução de Impostos a Recuperar  (101.048) (95.906)
(Aumento) ou Redução de Estoques (5.483.317) (606.121)
(Aumento) ou Redução de Comodato (626.748) (6.286.523)
(Aumento) ou Redução de Despesas Antecipadas 3.780  (87.731)
Aumento ou (Redução) de Valores a Pagar 7.295.993  9.251.886
Aumento ou (Redução) de Obrigações Fiscais 25.011  17.359
Aumento ou (Redução) de Outras 
 Obrigações com Pessoal 5.503.131  19.070.141
Aumento ou (Redução) de Parcelamentos (22.828.956) (3.925.888)
Aumento ou (Redução) de Outras Contas a Pagar 3.595.427  455.931

 2024 2023
Aumento ou (Redução) de Comodato 537.980  6.286.523
Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades Operacionais 16.678.461 7.010.244
Fluxo de caixa das 
 Atividades de Investimentos
(-) Aquisição de Imobilizado (13.250.219) (35.838.192)
(-) Ajustes de Imobilizado - (19.469.429)
(+) Baixa Líquida de Imobilizado 1.189.694 116.880
(-) Aumento de Investimentos (898.710) 2.981.516
Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades de Investimento (12.959.235) (52.209.225)
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Financiamentos
(+) Financiamentos de Curto Prazo (1.561.320) 19.976.606
(+) Financiamentos de Longo Prazo (1.624.339) 21.299.796
Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades de Financiamentos (3.185.659) 41.276.402
Fluxo de Caixa Gerado no Período 533.567 (3.922.579)
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes  5.297.295  9.219.874
Saldo Final de Caixa e Equivalentes  5.830.862  5.297.295
Variação no Caixa e Equivalentes 533.567 (3.922.579)

Descrição Capital Capital a Integralizar Reserva de Lucros Lucros (Prejuízos) Acumulados Totais
Saldos em 31/12/2022 66.800.000 (40.000.000) 1.211.982 4.064.628 32.076.610
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - (22.053.663) (22.053.663)
Resultado do Exercício - - - (23.930.666) (23.930.666)
Saldos em 31/12/2023 66.800.000  (40.000.000) 1.211.982  (41.919.701) (13.907.719)
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - (26.958.287) (26.958.287)
Resultado do Exercício - - - (82.150.830) (82.150.830)
Saldos em 31/12/2024 66.800.000  (40.000.000) 1.211.982  (151.028.818) (123.016.836)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA. - CNPJ: 20.589.286/0001-08
Relatório da Administração

A PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA é uma empresa sólida no mercado, com 
mais de 10 anos no ramo de prestação de serviços de transporte coletivo ur-
bano de passageiros, no Município de São Paulo, onde, em 2024, sob o co-
mando do seu Gestor Administrativo Sr. JOSEANDRO PEREIRA DE SOUZA 
PIÃO, concomitantemente a um novo grupo de gestores internos, deram 
continuidade às mudanças iniciadas em 2022. 01 - Em junho de 2022, ocor-
reu uma grande mudança na gestão administrativa da empresa, onde, por 
inúmeros problemas gerenciais, operacionais e fi nanceiros, além da preocu-
pação na continuidade da organização, iniciou-se um planejamento estrutu-
ral, com a fi nalidade de recuperação operacional e fi nanceira proporcionan-
do grandes mudanças internas e externas, objetivando melhores práticas de 
ação. 02 - Com foco na administração dos recursos fi nanceiros e do endivi-
damento, a empresa negociou todo seu endividamento com terceiros e for-
necedores no montante de R$ 24.376.000, elaborando, organizando e exe-
cutando um plano de contas a pagar, parcelando de forma condizente com 
seu fl uxo de caixa e honrando os compromissos assumidos. Este plano de 
ação iniciou-se no fi nal no exercício 2022, percorreu o exercício de 2023 e 
2024, cujo objetivo fi m determinado é não possuir pendências, honrando to-
dos seus compromissos e negociando seus débitos tributários e fi scais nos 
prazos estabelecidos. 03 – O Departamento de Compras, visando a efi ciên-
cia e efi cácia na aquisição de peças e autopeças, com melhor gerenciamen-
to de custos, além de aumentar a qualidade das mercadorias adquiridas 
para uso e consumo, vem passando por processo de adequação de proces-
sos visando a melhoria de seus controles em busca de melhores resultados. 
04 – Houve a renovação de toda infraestrutura do Departamento de Manu-
tenção do Departamento “ATENDE”, onde estamos melhorando os resulta-
dos, diminuindo custos e atendendo ao Contrato de Prestação de Serviço 
com a Municipalidade, além da melhora dos serviços sociais prestados à 
população. 05 - Atendendo a necessidade contratual de renovação de frota, 

foram adquiridos 03 (três) veículos novos, movidos a eletricidade, que co-
meçaram a operar no fi nal de 2024 com a perspectiva de aquisição de novos 
veículos elétricos para os exercícios seguintes. 06 – Realizamos revisão tri-
butária em exercícios anteriores, como um primeiro ato desta gestão, visan-
do a redução de todo endividamento tributário e mantendo o pagamento 
mensal dos impostos, tributos e taxas, onde, atualmente os impostos e ta-
xas estão sendo honrados na data do seu vencimento. Em conjunto com a 
Assessoria Jurídica, está em fase de renegociação junto a RFB (Receita Fe-
deral do Brasil) e PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), através 
de processo de parcelamento denominado TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA INDI-
VIDUAL, incluindo parcelamentos e débitos em aberto. Em 29/07/2024 in-
gressamos concomitantemente com processo de REVISÃO DA CAPACIDA-
DE DE PAGAMENTO com deferimento parcial em 25/11/2024. Em 
05/08/2024 iniciou-se o processo de TRANSAÇÃO INDIVIDUAL GRANDES 
DEVEDORES. Após audiência realizada com o Procurador da PGFN Sr. ARI-
JON LEE CHOI em 14/11/2024, obtivemos deferimento parcial da solicita-
ção, fi cando assim demonstrando a nova Capacidade de Pagamento no va-
lor de R$ 94.116.357,47, em análise desde 03/12/2024, com a possibilidade 
de junção de todos os débitos inscritos na RFB e PGFN em um único parce-
lamento que possibilitará maior desconto sobre juros e multas existentes 
conforme informado pela PGFN. Contudo estamos reconhecendo o valor do 
endividamento tributário estimado em R$ 130.000.000,00 (Cento e Trinta 
Milhões), usando como base a desistência do CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO 
em recurso junto a esfera administrativa da RFB e os débitos já inscritos na 
PGFN. 7 – Continua o processo interno de revisão da contabilidade de perío-
dos anteriores, com o intuito de adequarmos as informações, através de do-
cumentos que possam dar suporte às ações tomadas e, caso necessário, 
realizarmos ajustes, aprimorando os números apresentados de maneira 
mais bem estruturada e consistente. 08 – Investimento para aquisição de 54 

(cinquenta e quatro) veículos movidos à energia elétrica, subsidiados em 
80% pela SPTRANS (São Paulo Transporte S.A.), com instalação de 12 
(doze) pontos de recarregamento para o exercício 2025. 09 – Aprimoramen-
to dos controles internos, visando adequar o contencioso trabalhista, forne-
cendo estrutura de trabalho condizente com a legislação e diminuindo o nú-
mero de ações trabalhistas contra a empresa. 10 – Temos 1.850 (mil oito-
centos e cinquenta) postos de trabalho diretos e mais de 6.000 (seis mil) 
postos de trabalho indiretos, atendendo as exigências contratuais e contri-
buindo para melhoria da região próxima onde estamos estabelecidos. O ob-
jetivo para o exercício de 2025 é manter o quadro de colaboradores, e, se 
necessário, aumentando tal número, objetivando um melhor atendimento à 
população. 11 – Buscar melhor evolução nos índices de operação “IQT” (Ín-
dice de Qualidade do Transporte), para melhor atender ao sistema; 12 – Nos 
exercícios seguintes, o compromisso da nova Gestão é manter regular o pa-
gamento de todos impostos, tributos e taxas (Previdência, FGTS, IPVA 
“quando houver”, IPTU, dentre outros) e honrar os parcelamentos junto a 
RFB (Receita Federal do Brasil) e a PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional), mantendo sua regularidade fi scal de acordo. A Gestão da PÊSSE-
GO TRANSPORTES LTDA. encontram-se comprometida com seus parceiros 
e colaboradores, focada em manter todos os compromissos fi rmados, pro-
porcionando credibilidade e sustentabilidade a operação, por ela realizada. 
Em conformidade com as determinações legais e estatutárias, apresenta-
mos as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2024, acompanhadas do Relatório dos Auditores Indepen-
dentes. A Diretoria está à disposição dos fornecedores, clientes, parceiros 
e instituições fi nanceiras para quaisquer esclarecimentos necessários.
PLANO DE AÇÃO PARA EXERCÍCIO 2025 E POSTERIORES
A PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA tem como objetivo principal para os próxi-
mos exercícios, melhorar a administração do seu fl uxo de caixa, honrando 

seus compromissos e mantendo a solidez junto a seus fornecedores e pres-
tadores de serviços. Através de uma administração estratégica e perene se 
compromete em oferecer uma prestação de serviços em transporte para os 
clientes com qualidade, segurança e confi ança. Para atingir seus objetivos 
estabelecemos como meta para os próximos exercícios: 01 – Aprimorar dos 
controles internos de compra e utilização de peças e acessórios homologa-
dos pela SPTrans, porém no sistema de melhor preço e concorrência entre 
fornecedores, de forma que haja redução de custos e parceria sólidas e es-
tratégicas; 02 – Realizar um Planejamento Tributário: Contratação de um es-
critório tributário visando a prática de Elisão Fiscal para melhorar a gestão 
dos tributos previdenciários, além da administração do contencioso tributá-
rio existente; 03 – Atender as normas societárias, normas contábeis e nor-
mas fi scais no seu dia a dia, com planejamento antecipado sobre processos 
novos que venham a ocorrer, onde teremos acompanhamento da contabili-
dade, auditoria e advocatício visando redução de custos e litígios posterio-
res; 04 – Estabelecer um Plano de controle do contencioso trabalhista – 
análise criteriosa sobre os processos demissionários e rescisões de contra-
to; 05 – Adquirir 54 ônibus elétricos com 80% de subsídio da SPTRANS, que 
ocasionará aumento do ativo imobilizado da empresa melhorando a gestão 
de recursos, diminuindo o consumo de peças e serviços de manutenção nos 
primeiros anos e consequentemente melhorando os índices contábeis e fi -
nanceiros; 06 – Estabelecer um compromisso com a melhoria da OPERA-
ÇÃO, trabalhando com efi ciência e efi cácia, atingindo nossos índices opera-
cionais visando o aumento de recursos, e satisfação de nossos clientes; 07 
– Realizar a Projeção de receitas e despesas para os exercícios seguintes, 
baseado na receita auferida em 2024 no valor de R$ 322.181.961 onde esti-
mamos um crescimento médio para o ano de 2025 e subsequentes e ainda 
baseado em anos anteriores, redução de 5% dos custos e despesas propi-
ciando melhora no resultado dos exercícios e recomposição do patrimônio 

líquido da empresa. Abaixo apresentamos a projeção para os próximos 04 
(quatro) anos de receitas, custos e despesas:
DRE 2025 2026 2027 2028
Receita líquida de 
 serviços prestados 322.181.961 341.512.879 362.003.651 383.723.870
(-) Custos operacionais 265.000.000 278.250.000 292.162.500 306.770.625
Lucro 
 operacional bruto 57.181.961 63.262.879 69.841.151 76.953.245
(-) Despesas 
 administrativas 68.696.937 68.302.152 68.896.987 723.341.836
(-) Despesas tributárias 394.785 394.785 394.785 394.785
Lucro 
 operacional líquido (11.909.761) (5.434.058) 549,379 4.216.624
(+) Outras receitas 1.100.000 1.155.000 1.212.750 1.273.388
(-) Outras despesas 150.000 157.500 165.375 173.644
Lucro antes do 
 IRPJ e CSLL (10.959.761) (4.436.558) 1.596.754 5.316.368
(-) IRPJ/CSLL - - 542.896 1.807.565
Lucro / Prejuízo 
 do exercício (10.959.761) (4.436.558) 1.053.858 3.508.803
08 – Projetar diante do exposto, a recuperação patrimonial para empresa 
PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA em um prazo de 04 (quatro) anos, atingido 
assim o objetivo principal de toda esta reestruturação de constituir base só-
lida para darmos continuidade operacional a nossa atividade sem afetar a 
qualidade na prestação de serviços e atendendo a todos os compromissos 
contratuais que temos com Municipalidade, Fornecedores, Colaboradores e 
demais partes interessadas.

São Paulo, 28 de julho de 2025.
A ADMINISTRAÇÃO

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

1. Contexto operacional: A PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA, Companhia lo-
calizada a Avenida Jacu-Pêssego nº 581 – Vila Jacuí – Município de São Pau-
lo - SP, fundada em 07/07/2014, inscrita no CNPJ sob o nº 20.589.268/0001-
18, é uma Sociedade Empresarial Limitada, com fi ns lucrativos, que tem por 
objetivo o transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fi xo, 
municipal. Foi celebrado o contrato de concessão do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros, na cidade de São Paulo, lote D5 do Grupo 
Local de Distribuição da concorrência 05/2015, processo SEI nº 
6020.2019/0002193-0, nos termos da Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 
e alterações; Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2021 e alterações; Lei Fede-
ral nº 13.278, de 07/01/2012 e alterações, Lei Federal nº 12.587 de 
03/01/2012, e demais normas aplicáveis, com a Prefeitura Municipal de São 
Paulo. Até então, a Companhia vinha atuando com base no contrato nº 
42/2019 SMT.GAB - Lote Operacional D4 em caráter emergencial e a título 
precário de delação da prestação de serviços essenciais de transporte cole-
tivo urbano de passageiros, assinada em 24/05/2019 junto a Prefeitura do 
Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Mobili-
dade e Transportes - SMT. Em 06/09/2019, foi celebrado o primeiro termo de 
aditamento do contrato alterando: o prazo de concessão do transporte públi-
co coletivo de 20 para 15 anos; para fi ns de remuneração, a referência da fro-
ta patrimonial passou a ser considerada a posição do cadastro da frota do dia 
de início da operação, e do último dia de cada mês; e em decorrência da al-
teração do prazo de concessão e da remuneração, a Taxa Interna de Retorno 
(TIR) do referido contrato foi reduzida de 9,85% ao ano para 9,10% ao ano. O 
objeto do contrato é a delegação, por concessão, da prestação e exploração 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, em São Paulo, nos 
termos do artigo 2 do Decreto Municipal nº 58.200, de 5/04/2018, alterado 
pelo Decreto Municipal nº 58.200, de 05/04/2018, alterado pelo Decreto Mu-
nicipal nº 58.541 de 30/11/2018, do Lote D4, do Grupo Local de Distribuição, 
com a fi nalidade de atender às necessidades atuais e futuras de desloca-
mento da população, envolvendo: a) operação da frota de veículos, incluindo 
a dos Serviços Complementares; b) operação das bilheterias dos terminais 
de integração e estações de transferência e dos postos de atendimento ao 
usuário do Bilhete Único; c) administração, manutenção e conservação dos 
terminais de integração e estações de transferência; d) operações dos termi-
nais de integração e estações de transferência; e) serviços de tecnologia da 
informação aplicados ao monitoramento da frota, incluindo aquisições, ins-
talação, operação e manutenção de toda a infraestrutura tecnológica neces-
sárias (hardware e software) para processamento, armazenamento, comuni-
cação, disponibilizando todos os dados coletados pelos equipamentos em-
barcados obrigatórios ao Poder Concedente, de modo que este possa exer-
cer, com base nesses dados, as atividades de planejamento, monitoramento, 
fi scalização e apuração de indicadores que compõem os índices de qualida-
de e desempenho da frota vinculada ao Sistema de Transporte Coletivo Urba-
no de Passageiros; e f) operação do Serviço de Atendimento Especial - Servi-
ço Atende, nos termos da Lei Municipal nº 16.337, de 30/12/2015. As De-
monstrações Contábeis incluem o Balanço Patrimonial, as Demonstrações do 
Resultado, do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido, 
dos Fluxos de Caixa, do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e suas 
correspondentes notas explicativas. A administração da Empresa em 2024 
seguiu tomando diversas medidas administrativas para aprimorar o sistema 
de controle interno, revisando processos, controles operacionais e concilia-
ções dos saldos contábeis de forma que as Demonstrações Financeiras este-
jam em conformidade com normas e procedimentos contábeis. Para isso, di-
versos ajustes foram realizados neste exercício de forma que as demonstra-
ções estejam adequadas e apresentem a real situação econômica e patrimo-
nial da Pêssego. Apresentamos abaixo um quadro com o efeito dos principais 
ajustes realizados em relação ao saldo de 31/12/2023:
 Saldo em Ajuste Saldo em 
Contas 31.12.2023 Realizado 31.12.2024
Numerários em Caixa 301.134  (281.601) 19.533
Contas a Receber  16.851.393  (8.429.651) 8.421.742
Adiantamento a Funcionários (82.691) 82.691  -
Combustíveis 416.378  (171.738) 244.640
Consórcios a Contemplar 182.646  1.197.047  1.379.693
Compromisso de 
 Investimento SP Trans 1.892.035  (298.337) 1.593.698
Imobilizado - 
 Subvenção Governamental -  (6.122.607) (6.122.607)
Depreciação Acumulada (121.566.837) (21.842.373) (143.409.210)
Contas a Pagar  -  160.480  160.480
Valores a Pagar - Fornecedores 12.571.244  7.135.512  19.706.756
Consórcios a Pagar -  1.191.687  1.191.687
Parcelamentos Fiscais e 
 Previdenciários (Circulante) 5.544.149  (4.581.589) 962.560
Parcelamentos Fiscais e 
 Previdenciários (Não Circulante) 20.146.888  (18.247.367) 1.899.521
Obrigações Trabalhistas e 
 Previdenciárias (Circulante) 12.139.946  5.503.131  17.643.077
Obrigações Trabalhistas em discussão 
 Judicial (Não Circulante) 27.295.232  102.704.768  130.000.000
Empréstimos e 
 Financiamentos (Circulante) 24.743.893  (1.561.320) 23.182.573
Empréstimos e Financiamentos 
 (Não Circulante) 31.401.576  (1.624.339) 29.777.237
Contas a Pagar - 
 Processos Judiciais 1.469.308  (224.170) 1.245.138
Provisão para Demanda Judicial 4.873.295  2.088.176  6.961.471
Ajuste de Exercícios Anteriores -  (26.958.287) (26.958.287)
A autorização para a conclusão das Demonstrações Contábeis foi dada pela 
Diretoria em 17/07/2025.
2. Políticas contábeis materiais: 2.1. Base de preparação: As Demons-
trações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com a Lei das Sociedades Anônimas e com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que compreendem os Pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, que estão em consonância com as normas inter-
nacionais de contabilidade, bem como a legislação fi scal e tributária. Estão 
sendo divulgadas de forma comparativa as do exercício anterior. As principais 
práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis es-
tão defi nidas a seguir, as quais vêm sendo aplicadas de modo consistente e 
uniforme em todos os exercícios apresentados. O plano de contas implantado 
na Companhia foi baseado na estrutura apresentada pela SPTRANS – São 
Paulo Transportes adequado a nossa realidade operacional. 2.2. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
contábeis da Companhia são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As de-
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Aos Administradores da PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA. - São Paulo – SP
OPINIÃO COM RESSALVA: Examinamos as Demonstrações Contábeis da 
PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA., que compreendem o Balanço Patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas Demonstrações do Resul-
tado, do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos 
Fluxos de Caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos advindos 
ou que possam advir dos assuntos tratados no parágrafo Base para Opinião 
com Ressalva, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi -
nanceira da PÊSSEGO TRANSPORTES LTDA., em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. BASE PARA OPINIÃO COM RESSALVA: Conforme nota explicati-
va nº 6, observa-se um aumento na conta de Estoques de R$ 5.483.316, ou 
seja, 205% em relação ao exercício anterior, porém o inventário físico reali-
zado em dezembro de 2024 não considerou a totalidade dos estoques, bem 
como não foi realizada a conciliação dos saldos, impossibilitando a validação 
da conta. Dessa forma não temos como quantifi car eventuais efeitos, se hou-
ver, nas Demonstrações Contábeis. Os Custos de Peças, Pneus, Graxas e Lu-
brifi cantes no exercício foi de R$ 38.424.254, porém a empresa não possui 
critério de apuração de custos, considerando sempre o valor unitário da últi-
ma compra mesmo que este inclua descontos fi nanceiros, além de não con-
siderar em seu sistema parte dos materiais armazenados em outro endereço, 
o que não permitiu a validação adequada do saldo e não temos como mensu-
rar possíveis distorções e seus efeitos no Resultado e Patrimônio Líquido. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes pre-

vistos no Código de Ética Profi ssional e nas Normas Profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião, com ressalva. ÊNFASE: Como descrito na nota explicativa nº 
1, a Administração atual da Empresa seguiu adotando diversas medidas ad-
ministrativas e operacionais para melhorar seus controles internos e contá-
beis e, analisando os exercícios anteriores e também 2024, outros ajustes 
contábeis foram levantados e realizados. Esses ajustes refl etem aquilo que a 
Administração conseguiu identifi car e que são os mais relevantes no mo-
mento. A Administração continua empenhada em aprimorar seus controles e 
realizar as devidas conciliações, a fi m de identifi car outras situações que po-
dem merecer ajustes com refl exo em exercícios anteriores. Chamamos a 
atenção para a apresentação do Patrimônio Líquido negativo (passivo a des-
coberto), com prejuízos acumulados em 31.12.2024 no montante de R$ 
124.070.531, Passivo a Descoberto de R$ 123.016.836 e excesso de passivos 
sobre os ativos circulantes no montante de R$ 37.535.842, indicando sua de-
pendência de capitais de terceiros. O aumento dos prejuízos acumulados é 
refl exo das conciliações e ajustes realizados nos dois últimos exercícios. Em-
bora essas condições indiquem a existência de incerteza que pode levantar 
dúvida signifi cativa quanto à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia, em virtude dos ajustes e da adequação dos saldos contábeis, a 
Administração da Empresa confi a no desempenho de suas operações para 
reverter o quadro de passivo a descoberto, conforme estimativas informadas 
no Relatório da Administração. Nossa opinião não está ressalvada em rela-
ção a esse assunto. OUTROS ASSUNTOS: As demonstrações contábeis do 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, que estão sendo apresen-
tadas para fi ns comparativos, foram por nós auditadas, conforme Relatório 
dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis, datado de 
05/09/2024, que continha as seguintes ressalvas: 1) Aumento de 279% do 
saldo de Valores a Pagar; 2) Falta de conciliação da conta de Empréstimos a 
Pagar; ambos regularizados em 2024 com a conciliação das contas; 3) Regis-

tro de 50% dos valores contingenciais tributários, no montante de R$ 
25.691.038 em função da negociação dos débitos junto a SRF e PGFN; e, 4) 
Discussão em esfera Administrativa do auto de infração da SRF no valor de 
R$ 224.737.046 e outros processos estimados pelos advogados em R$ 
10.846.024, sem constituição de provisão. Em 2024, com o avanço das nego-
ciações de forma unifi cada, os parcelamentos rescindidos e valores penden-
tes foram baixados e constituída provisão de R$ 130.000.000 com base no 
valor estimado em abril de 2025. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOM-
PANHAM AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O RELATÓRIO DO 
AUDITOR: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, consi-
derar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado concluirmos que há uma distorção relevante no Relató-
rio da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRA-
ÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação des-
sas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-

ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis. RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA AU-
DITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo pro-
fi ssional ao longo da auditoria. Além disso: - Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. - Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles inter-

nos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signifi cativa em re-
lação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signifi cativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe uma incerteza signifi cativa devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório e na adequada divul-
gação no Relatório da Administração e Nota 1, das medidas e premissas que 
levam a Administração a manter a base da continuidade. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 28 de julho de 2025.
PGBR RODYOS AUDITORES INDEPENDENTES S.S - CRC 2SP 002000/O-0
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monstrações contábeis estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda fun-
cional e, também, a moeda de apresentação da Companhia. 2.3. Estimativas 
contábeis: Na elaboração das Demonstrações Contábeis é necessário utili-
zar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações 
em razão de eventuais variações, conforme CPC 23. As Demonstrações Con-
tábeis da Empresa incluem, portanto, estimativas necessárias referentes às 
provisões, créditos a receber e outras similares. Os resultados reais podem 
apresentar variações em relação às estimativas. 2.4. Caixa e equivalentes 
de caixa: Inclui o caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi nanceiras. 
2.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores a receber da SPTrans pelo transporte de passageiros. 2.6. 
Imobilizado: Os bens do imobilizado estão mensurados pelo seu custo histó-
rico, menos os encargos de depreciação. A depreciação é calculada usando o 
método linear durante a vida estimada dos bens. Para os veículos a vida útil é 
defi nida no contrato junto à São Paulo Transportes, sendo: ônibus movidos a 
Diesel 10 anos e elétricos 15 anos. 2.7. Avaliação do valor recuperável de 
ativos (Teste de “Impairment”): A Administração revisa anualmente o va-
lor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas operacionais ou tecnológicas, que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas evidên-
cias são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituído ajuste no valor contábil. 2.8. Fornecedores e contas a pagar: 
São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de forne-
cedores no curso normal dos negócios, classifi cadas como Passivo Circulante, 
pois o vencimento é devido no período de até um ano. 2.9. Férias e encar-
gos: Foram calculadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados 
até a data do balanço e incluem os encargos sociais incidentes. 2.10. Obriga-
ções Tributárias e Trabalhistas: Referem-se às retenções de contribuições 
e impostos na folha de pagamento e sobre pagamentos de serviços a pessoas 
físicas e jurídicas, cujo vencimento ocorrerá em até 12 meses. 2.11. Instru-
mentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros utilizados pela Entidade 
restringem-se às aplicações fi nanceiras de curto prazo, contas a receber e for-
necedores, em condições normais de mercado. Estes instrumentos são admi-
nistrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, a rentabi-
lidade e a minimização de riscos. A Entidade não efetuou aplicações de cará-
ter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. A Socie-
dade apresenta em seu Balanço Patrimonial ativos e passivos fi nanceiros, ca-
racterizados como Instrumentos Financeiros, conforme descrito na Instrução 
CVM nº 235/95. Os passivos fi nanceiros em aberto na Empresa em 31 de de-
zembro de 2023 não são objetos de negociação no mercado fi nanceiro. Não é 
aplicável, portanto, a comparação dos saldos dos instrumentos fi nanceiros da 
Companhia com os correspondentes valores de mercado. Na data de encerra-
mento das Demonstrações Contábeis, a Empresa não possuía operações com 
derivativos. 2.12. Imposto de renda e contribuição social correntes: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% so-
bre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos corren-
tes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou compensar sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações fi -
nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças tem-
porárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e 
os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. O imposto diferido 
é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demons-
trações fi nanceiras. Os ativos e passivos fi scais diferidos são compensados 
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fi scais correntes, e 
eles se relacionam a impostos lançados pela mesma autoridade tributária so-
bre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por perdas fi scais, créditos fi scais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utili-
zados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados 
a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização 
não seja mais provável. 2.13. Provisões para contingências: Uma provisão 
é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, 
e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
As provisões são reconhecidas levando-se em conta a opinião da Administra-
ção e dos seus assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, sua complexidade e no posicionamento de tribunais. 
Sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma pro-
vável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança, a provisão é 
reconhecida. As provisões para reclamações trabalhistas são reconhecidas 
com base no percentual histórico de desembolsos para cada demanda. Os va-
lores provisionados refl etem a melhor estimativa que a Companhia possui 
para mensurar a saída de recursos que se espera que ocorra. 2.14. Reconhe-
cimento da receita: A Receita Operacional Bruta inclui a prestação de ser-
viços de transporte de passageiros, sendo registrada no mês em que os servi-
ços são prestados. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza signi-
fi cativa da sua realização. A receita é apresentada líquida dos abatimentos e 
descontos e é contabilizada de acordo com o boletim diário encaminhado pela 
SPTrans. 2.15. Ajuste a valor presente (AVP) de ativos e passivos: A Em-
presa não pratica transações signifi cativas a prazo com valores pré-fi xados. 
Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas 
de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos valores 
presentes. 2.16. Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas per-
manentemente, a Instituição efetua contratações de seguros em valor consi-
derado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros. 2.17. Reserva de Lu-
cros: As reservas de lucros são as contas de reservas constituídas pela apro-
priação de lucros da companhia, conforme previsto no § 4º do art. 182 da Lei 
6.404/76, para atender a várias fi nalidades, sendo sua constituição efetivada 
por disposição da lei ou por proposta dos órgãos da administração.

3. Disponível
Descrição 2024 2023
Numerários em Caixa 19.523 301.134
Numerário em Trânsito - 1.500.000
Bancos Conta Movimento 35.802  38.369
Aplicações de Liquidez Imediata 5.763.752  3.329.670
Total 5.819.077 5.169.173
A redução da conta de Numerários em Caixa deve-se ao controle e concilia-
ção dos recebimentos de bordo realizado durante o exercício.
4. Aplicações Financeiras
Descrição 2024 2023
Aplicação - BB Renda Fixa  -  31.508
Aplicação XP - 13º Investimentos  8.300  59
Aplicação XP - Capital de Giro 3.485  -
Aplicação Invest. Fácil Bradesco  -  96.555
Total 11.785 128.122
As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insig-
nifi cante risco de mudança de valor.
5. Contas a Receber
Descrição 2024 2023
SP Trans (A) 6.608.400 6.381.867
SP Trans – Recebimentos Futuros (B) -  8.632.656
Valores a Receber por Confi ssão de Dívida (C) 1.813.342 1.813.342
Outros  -  23.528
Total 8.421.742 16.851.393
(A) Referem-se ao saldo do valor a receber, conforme o Demonstrativo de Re-
muneração de Sistema Local, decorrente da prestação de serviços de trans-
porte coletivo urbano pela Companhia à Prefeitura do Município de São Pau-
lo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. O prazo de recebimento 
é de 5 dias úteis a contar da data da operação. Não existem valores penden-
tes há longa data que necessitem de provisão para PECLD. (B) Referem-se a 
valores de remuneração do mês de dezembro, repassados em atraso em janei-
ro de 2024. (C) Refere-se a serviços de renegociação com redução de crédito 
tributário, não realizados pela assessoria jurídica, gerando uma Confi ssão de 

Dívida dos honorários pagos.
6. Estoques
Descrição 2024 2023
Peças, Componentes e Acessórios  6.830.670  2.266.943
Combustíveis e Lubrifi cantes  244.640  380.672
Outros itens  1.083.295  27.673
Total 8.158.605 2.675.288
7. Outros Créditos
Descrição 2024 2023
Adiantamentos a Prestadores de Serviços (A) 2.779.155 5.664.077
Total 2.779.155 5.664.077
(A) A redução do Saldo de Adiantamento a Prestadores de Serviços refere-se 
a baixa realizada dos valores pagos a título de precatórios em anos anteriores, 
sem deferimento para pagamento de tributos.
8. Realizável a Longo Prazo
Descrição 2024 2023
Bloqueios Judiciais 1.952.909 1.938.138
Total 1.952.909 1.938.138
Valores se referem a bloqueios judiciais de exercícios anteriores.
9. Investimentos
Descrição 2024 2023
Consórcios de Veículos a Contemplar (A) 1.379.693 182.646
Compromisso Investimento SP Trans (B) 1.593.698 1.892.035
Total 2.973.391 2.074.681
(A) O aumento da conta se refere a aquisição de 15 cotas de consórcio jun-
to à empresa Qualinvest Administradora e Corretora de Seguros ainda não 
contempladas. (B) Conforme item 3.49 do Contrato de Concessão do Servi-
ço de Transporte Coletivo Público Passageiros, as concessionárias deverão 
constituir um Fundo de Investimento em Participação, em conformidade 
com a Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016 da Comissão de Valores Mobi-
liários, e demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicá-
veis. Esse fundo deve fi gurar como sócio controlador da pessoa jurídica ges-
tora responsável pela execução das atividades relacionadas a: a) operação 
das bilheterias dos terminais de integração e estações de transferência e 
dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; b) administração, 
manutenção e conservação dos terminais de integração e estações de 
transferência; c) operação dos terminais de integração e estações de trans-
ferência; e d) serviços de tecnologia de integração aplicados ao monitora-
mento da frota. Em conformidade com as cláusulas 1.1.2, 1.1.3., 1.1.4. e 
1.1.5. do referido contrato. A partir de 09/2019, o Poder Concedente vem 
descontando dos valores a pagar à Companhia, o montante para fi ns de in-
vestimento neste Fundo de Investimento em Participações.

Do montante mencionado pelos advogados, provisionamos os valores com 
risco de perda provável, conforme quadro abaixo:
Descrição 2023
Contingência Trabalhista 1.998.134
Contingência Cível 4.963.337
Total Provisionado 6.961.471
Considerando as renegociações mencionada na Nota Explicativa nº 13, não 
realizamos Provisão para Demandas Tributárias pois os processos estão em 
fase de recurso junto à Receita Federal e PGFN.
17. Capital Social: O Capital Social está representado por 66.800.000 co-
tas sociais, pelo valor nominal de R$ 1 (um real cada), sendo R$ 26.800.000 
totalmente integralizado e R$ 40.000.000 a integralizar.
18. Custos
Descrição 2024 2023
Transporte de Passageiros (200.158.458) (200.024.320)
Fiscalização (5.443.141) (7.519.936)
Manutenção (59.553.795) (51.928.395)
Total (265.155.394) (259.472.651)
Refere-se a custo de operacionalização vinculado diretamente a atividade 
principal CNAE 4921-3/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros 
com itinerário fi xo municipal.
19. Despesas com Pessoal
Descrição 2024 2023
Remuneração (9.695.203) (8.451.240)
Encargos Sociais (3.907.253) (3.815.311)
Benefícios (2.363.523) (3.056.897)
Outras Despesas com Pessoal (11.698) -
Total (15.977.677) (15.323.448)
Refere-se às despesas com pessoal do Administrativo incluindo encargos 
sociais e benefícios.
20. Outras Despesas Administrativas
Descrição 2024 2023
Utilidades e Serviços Públicos (1.183.475) (881.393)
Despesas Gerais de Administração (42.167.294) (44.393.879)
Despesas Gerais de Operação (3.809.267) (3.315.844)
Despesas Gerais de Manutenção e Fiscalização (331.035) (496.565)
Total (47.491.071) (49.087.681)
21. Outras Receitas e Despesas
Descrição 2024 2023
Outras Receitas 1.162.098 4.808.061
Receitas 1.162.098 4.808.061
Outras Despesas
Multas - (111.887)
Causas Cíveis (82.356) (139.407)
Causas Trabalhistas (2.315.766) (3.272.686)
Despesas de Provisão Parcelamento Unifi cado (76.788.428) -
Despesas de Provisão para Contingência (2.088.176) (4.873.295)
Outras Despesas Gerais (202.878) -
Alienação de Bens Patrimoniais Diversos - (259)
Despesas (81.477.604) (8.397.534)
Total Outras Receitas e Despesas (80.315.506) (3.589.473)
22. Gerenciamento de risco fi nanceiro: A Companhia participa em 
operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, incluindo caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, contas a receber de clientes, 
fornecedores, adiantamento a fornecedores e empréstimos e 
fi nanciamentos, com o objetivo de administrar a disponibilidade fi nanceira 
de suas operações. a) Gerenciamento de riscos: A Companhia está 
exposta a riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de não ter caixa 
sufi ciente para atender suas necessidades operacionais, a riscos de 
mercado, decorrentes de variações de taxas de juros e ao risco de crédito, 
decorrente da possibilidade de inadimplemento de suas contrapartes em 
aplicações fi nanceiras e contas a receber. A Companhia adota 
procedimentos de gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, 
através de mecanismos fi nanceiros que buscam minimizar a exposição dos 
ativos e passivos da Companhia, protegendo a rentabilidade dos contratos 
e do seu patrimônio. b) Risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao 
risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações contratuais, 
levando a Companhia a incorrer em perdas fi nanceiras. As operações que 
sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito residem, 
principalmente, nas contas correntes bancárias e aplicações fi nanceiras, 
onde a Companhia fi ca exposta ao risco da instituição fi nanceira envolvida. 
A Companhia considera baixo o risco de crédito das operações que mantém 
em instituições fi nanceiras com as quais opera, que são consideradas pelo 
mercado como de primeira linha. O risco de crédito em relação às contas a 
receber é minimizado, substancialmente, em função do porte fi nanceiro das 
Companhias para as quais são prestados os serviços. Adicionalmente, 
monitora-se continuamente a posição de seus recebíveis, reavaliando, 
sempre que necessário, suas políticas de crédito, objetivando mitigar 
eventuais perdas. E, se necessário, constitui-se provisão para créditos de 
liquidação duvidosa para os clientes inadimplentes e aplica procedimentos 
de cobrança e negociação de créditos vencidos. c) Risco de liquidez: A 
gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa e aplicações 
fi nanceiras, títulos e valores mobiliários sufi cientes, bem como 
disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito compromissadas 
e capacidade de liquidar posições de mercado. A Administração monitora o 
nível de liquidez da Companhia considerando o fl uxo de caixa esperado em 
contrapartida às linhas de crédito não utilizadas. A previsão de fl uxo de 
caixa é realizada pela Companhia, sendo sua projeção monitorada 
continuamente, a fi m de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os 
limites ou cláusulas dos contratos de empréstimos e caixa sufi ciente para 
atendimento às necessidades operacionais do negócio. A Companhia não 
possui operações com instrumentos fi nanceiros, não refl etidos nas 
demonstrações fi nanceiras de dezembro de 2023, assim como não realizou 
operações com derivativos fi nanceiros. d) Risco de taxas de juros: O risco 
da taxa de juros da Companhia decorre de aplicações fi nanceiras e 
empréstimos e fi nanciamentos de curto e longo prazo. A Administração da 
Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições a 
taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas contratuais fi rmadas com 
as instituições fi nanceiras e por meio de negociações de valores mobiliários 
com os participantes desse mercado.

10. Imobilizado: Movimentação do Imobilizado
  Taxa de Depreciação/ Saldo   Depreciação Saldo
Bens em Operação Amortização (a.a.) 31/12/2023 Aquisições Baixas e Amortização 31/12/2024
Instalações (A) 10% - 4.400.000  - (183.336) 4.216.664
Veículos Elétricos (B) 6,67% - 7.284.000  - (80.933) 7.203.067
Subvenção Governamental – Elétricos (C) 6,67% - (6.191.400) - 68.793  (6.122.607)
Veículos de Passageiros em Geral  10% 84.468.939  19.769  - (20.071.367) 64.417.341
Veículos de Passageiros (Atende+)  10% 3.227.545  7.031.215  (1.169.924) (1.042.340) 8.046.496
Veículos de Suporte Operacional  10% 960.483  687.877  - (224.148) 1.424.212
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos  10% 705.811  18.758  - (80.956) 643.613
Ferramentas Duráveis  4% 59.834  - - 3.329  63.163
Móveis e Utensílios  10% 627.202  - - (107.124) 520.078
Equipamento Informática Comunicação  20% 540.234  - (19.770) (54.654) 465.810
Equipamento de Segurança  20% 7.237  - - (843) 6.394
Total Imobilizado  90.597.285  13.250.219 (1.189.694) (21.773.579) 80.884.231
(A) Refere-se a infraestrutura e estações de recarga dos ônibus elétricos. (B) Refere-se a aquisição de 3 veículos elétricos em outubro de 2024, no valor de R$ 
2.428.000 cada, sendo R$ 2.063.800 pago através de subvenção e R$ 364.200 fi nanciado junto ao Banco Daycoval. (C) De acordo com a circular 035/22 da SP-
Trans, partir de 17 de outubro de 2024 fi ca proibida a inclusão de veículos movidos a Diesel na cidade de São Paulo. Em outubro de 2024 foram disponibiliza-
dos pela Secretaria Municipal da Fazenda R$ 6.191.400 para aquisição de 3 veículos elétricos com amortização em 15 anos (de acordo com estudo realizado 
da vida útil estimada do ônibus).

11. Valores a Pagar
Descrição 2024 2023
Fornecedores  15.635.028 6.103.684
Fornecedores - Prestadores de Serviços  4.027.217 3.643.812
Fornecedores - Diesel  -  2.779.637
Fornecedores - Filial  19.965 19.565
Fornecedores - Pres. de Serviço - Filial  24.546  24.546
Total 19.706.756 12.571.244
O aumento da conta refere-se à conciliação realizada em 2024, com ajuste 
dos saldos.
12. Empréstimos e Financiamentos
Descrição 2024 2023
Financiamento de Veículos - Diesel 17.788.153 8.983.869
Financiamento de Veículos (SLUS)  4.684.893 4.909.034
Financiamento de Veículos - Elétricos 268.607 -
Empréstimos Banco Daycoval  - 6.513.295
Financiamento Veículos Atende 440.920 -
Capital de Giro  -  4.337.695
Total Circulante 23.182.573 24.743.893
Financiamento de Veículos - Diesel 24.261.260 20.962.362
Financiamento de Veículos (SLUS) 4.441.550 9.173.141
Financiamento de Veículos - Elétricos 1.074.427 -
Empréstimo Capital de Giro B. BS2 S.A. -  1.266.073
Total Não Circulante 29.777.237 31.401.576
Total Empréstimos e Financiamentos 52.959.810 56.145.469
São empréstimos efetuados principalmente para fi nanciamento de veículos, 
junto à Instituições Financeiras. Em 2024 foi realizada conciliação de todos 
os fi nanciamentos com os relatórios fi nanceiros, abertos por instituição fi -
nanceira e tipo de fi nanciamento, gerando uma reclassifi cação entre contas 
de R$ 23.669.875 e um ajuste de exercícios anteriores de R$ 18.379.538.
13. Obrigações Trabalhistas
Descrição 2024 2023
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias  5.793.560 7.386.305
Contas a Pagar de Processos Judiciais 1.245.138 1.469.308
Provisões sobre Folha de Pagamento 10.604.379 3.284.333
Total Circulante 17.643.077 12.139.946
Obrigações Tributárias e Previdenciárias 
 em Discussão Judicial 130.000.000 27.295.232
Total Não Circulante 130.000.000 27.295.232
Total Obrigações Trabalhistas 147.643.077 39.435.178
A empresa, através de Assessoria Jurídica, está realizando a revisão 
tributária de exercícios anteriores, e está em fase de renegociação junto a 
RFB (Receita Federal do Brasil) e PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional), através de processo de parcelamento denominado TRANSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA INDIVIDUAL, visando a redução de todo endividamento 
tributário incluindo parcelamentos e débitos em aberto. Em 29/07/2024 
ingressou-se concomitantemente com processos de REVISÃO DA 
CAPACIDADE DE PAGAMENTO com deferimento parcial em 25/11/2024 e, 
também, em 05/08/2024 iniciou-se o processo de TRANSAÇÃO INDIVIDUAL 
GRANDES DEVEDORES com audiência realizada junto a PGFN em 
14/11/2024 e com sequência em análise desde 03/12/2024, com a 
possibilidade de junção de todos os débitos inscritos na RFB e PGFN em um 
único parcelamento que possibilitará maior desconto sobre juros e multas 
existentes conforme informado pela PGFN. Contudo estamos reconhecendo 
o valor do endividamento tributário estimado em R$ 130.000.000,00 (Cento 
e Trinta Milhões), usando como base a desistência do CONTENCIOSO 
TRIBUTÁRIO em recurso junto a esfera administrativa da RFB e os débitos já 
inscritos na PGFN, demonstrando o débito total devido após concretização 
do parcelamento TRANSAÇÃO INDIVIDUAL GRANDES DEVEDORES em 

andamento. Em 2024 a empresa realizou conciliação dos saldos contábeis e 
reclassifi cou os valores em aberto e parcelamentos fi scais e previdenciários 
rescindidos para a conta de Obrigações em Discussão Judicial, no montante 
de R$ 53.211.572, gerando um ajuste no resultado de R$ 76.788.428, 
referente a diferença como Provisão para Parcelamento Unifi cado 
totalizando o endividamento estimado.
14. Parcelamentos Fiscais e Previdenciários
Descrição 2024 2023
Parcelamentos Previdenciários - FGTS 962.560 1.923.094
Parcelamento IRPJ -  3.244.393
Parcelamento IRRF -  21.601
Parcelamento CSLL -  355.061
Total Circulante 962.560  5.544.149
Parcelamentos Previdenciários - FGTS 1.899.521 -
Parcelamento IRPJ -  1.698.491
Parcelamento CSLL -  1.390.648
Parcelamento INSS -  17.057.750
Total Não Circulante 1.899.521 20.146.889
Total Parcelamentos 2.862.081 25.691.038
Conforme já mencionado na Nota Explicativa nº 13, a empresa está em fase 
de renegociação dos valores de parcelamentos fi scais e previdenciários e a 
redução do saldo se refere a reclassifi cação dos parcelamentos rescindidos 
para a conta de Obrigações Tributárias e Previdenciárias em discussão 
judicial.
15. Outras Contas a Pagar
Descrição 2024 2023
Consórcios de Veículos (A) 1.191.687 -
Seguros - 140.422
Sindicato de Funcionários 6.946 2.543
Veículos Direto Colaborador  199.429 312.966
Total Circulante 1.398.062 455.931
Consórcios de Veículos 2.653.296 -
Total Não Circulante 2.653.296 -
Total Outras Contas a Pagar 4.051.358 455.931
(A) Refere-se 15 cotas de consórcios já contempladas, utilizadas para aqui-
sição de veículos junto a Qualinvest Administradora e Corretora de Seguros.
16. Provisão para Demandas Judiciais: Há processos de natureza cível, 
trabalhistas e tributárias, cujos valores mensurados pelas Assessorias Jurí-
dicas são:
 Grau de Risco Total
Provável Possível
6.961.471 1.662.142 8.623.613

23. Informações Suplementares: Em 31 de dezembro de 2024, com base nos saldos do Balanço Patrimonial, os índices apresentados pela 
administração são:

Índices Contábeis FÓRMULAS Índice calculado 2024 Mínimo 
exigido  Índice calculado 2023 Mínimo 

exigido

Liquidez Corrente Ativo circulante 32.384.540 0,46  0,60 36.958.213 0,60  0,60Passivo circulante 69.920.382 61.759.045

Liquidez Geral AC + RLP 34.337.449 0,14  0,60 38.896.351 0,27  0,60PC + ELP 241.211.907 145.476.036

Liquidez Seca AC - Estoques 24.225.935 0,35  0,60 34.282.925 0,56  0,60Passivo circulante 69.920.382 61.759.045

Endividamento Total PC + ELP 241.211.907 2,04  0,60 145.476.036 1,11  0,60Ativo total 118.195.071 131.568.317

Quociente de Solvência
Ativo total 118.195.071 

0,49  1,25
131.568.317 

0,90  1,25PT – PL 241.211.907 145.476.036

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 7379-F2D6-4A4E-9475.
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